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PRESIDÊNCIA

AUTOR: DEPUTADO EVANDRO LEITAO

PROJETO DE LEI
29/11/2021

Institui o Dia da Conscientização da Agenesia de Membros.

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA:

 Institui o Dia da Conscientização da Agenesia de Membros a ser realizado anualmente no dia 30 de setembro.Artigo 1º –

 – O Dia da Conscientização da Agenesia de Membros tem por objetivo informar a população sobre a necessidade de informação,Artigo 2º

prevenção, bem como auxílio as pessoas com agenesia de membros.

 Para execução do objetivo desta Lei podem ser firmados convênios e parcerias com entidades públicas e privadas.Parágrafo único –

 O Dia da Conscientização da Agenesia de Membros passa a integrar o Calendário Oficial de Eventos do Estado do Ceará.Artigo 3º -

 Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.Artigo 4º –

                                                                               JUSTIFICATIVA

A Agenesia de Membros é uma deficiência oriunda da Síndrome da Brida Amniótica, ou outra doença rara, ou mesmo por decorrência de

acidente que culmina em uma má formação congênita ou amputação.

Etimologicamente, a Agenesia de Membros é a ausência ou desenvolvimento incompleto de um membro ou parte do corpo. Na má formação

congênita, normalmente é causada pela decorrência de síndromes ou doenças raras ou por amputação do membro durante a gestação.

Com relação à Síndrome da Brida Amniótica, esta se caracteriza como uma desorme genética e rara (bandas de constrição, amputação,

deformidades craniofaciais, anomalias viscerais, etc). Sua incidência é estimada em cerca de 1:1.200 a 1:15.000 nascidos vivos. O

acometimento das extremidades é o mais frequente, sendo que pode levar ao aborto. Streeter (1930) descreveu como sendo da etiologia

primária de um defeito da matriz embrionária.

É importante destacar que são inúmeros os aspectos que influenciam a Agenesia de Membros. Segundo a OMS, com dados de 2011, 1 bilhão

de pessoas vivem com alguma deficiência – isso significa uma em cada sete pessoas no mundo.
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Segundo Lazoski (2018), para as pessoas com deficiência de membro superior ou inferior, principalmente casos de amputados, são gerados

altos níveis de vulnerabilidade física e psicológica (McGIMPSEY & BRADFORD, 2010).

A Lei Federal n. 13.145 de 2015, conhecida como Estatuto da Pessoa com Deficiência, oriunda da Convenção sobre os direitos da Pessoas

com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, ratificados pelo Congresso Nacional por meio do Decreto Legislativo n. 186, de 9 de julho de

2008, vem ao encontro do Projeto de Lei proposto, reconhecendo uma porcentagem da população segregada para atribuições futuras de gerar

ações públicas e particulares: na inclusão social, nas áreas de saúde e educação, ações contra o bullying e situações de discriminação e

preconceito, dando a mais efetiva aplicação da Lei, com melhor igualdade e dignidade e outros direitos previstos na Constituição Federal.

A instituição do Dia Estadual da Conscientização da Agenesia de Membros no Ceará reflete as necessidades da população que possui este

tipo de deficiência, trazendo grande relevância para a causa e o reconhecimento da importância da consolidação de Políticas Públicas e

protocolos para atendimento das crianças e pessoas com Agenesia de Membros, que ainda não foram criados nem implementados.

Diante do exposto, dada a relevância do tema desta proposição, apresento o presente projeto de lei, contando com o auxílio dos nobres pares

para sua aprovação.

DEPUTADO EVANDRO LEITAO

DEPUTADO (A)
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PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
01/12/2021
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CUMPRIR PAUTA. 

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO
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PROJETO DE LEI Nº 0623/2021

AUTORIA: DEPUTADO  EVANDRO LEITÃO

MATÉRIA: INSTITUI O DIA DA CONSCIENTIZAÇÃO DA AGENESIA DE
MEMBROS.

PARECER

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio no Ato Normativo 200/96, em
seu art. 1º, inciso V, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade,
juridicidade e regimentalidade, o PROJETO DE LEI Nº 0623/2021, de autoria do Excelentíssimo

   Senhor DEPUTADO EVANDRO LEITÃO que INSTITUI O DIA DA CONSCIENTIZAÇÃO DA
AGENESIA DE MEMBROS.

DO PROJETO

Artigo 1º – Institui o Dia da Conscientização da Agenesia de Membros a ser realizado
anualmente no dia 30 de setembro. 

Artigo 2º – O Dia da Conscientização da Agenesia de Membros tem por objetivo
informar a população sobre a necessidade de informação, prevenção, bem como auxílio
as pessoas com agenesia de membros. 

Parágrafo único – Para execução do objetivo desta Lei podem ser firmados convênios e
parcerias com entidades públicas e privadas. 

Artigo 3º - O Dia da Conscientização da Agenesia de Membros passa a integrar o
Calendário Oficial de Eventos do Estado do Ceará. 

Artigo 4º – Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

JUSTIFICATIVA

“A Agenesia de Membros é uma deficiência oriunda da Síndrome da Brida Amniótica, ou outra doença
rara, ou mesmo por decorrência de acidente que culmina em uma má formação congênita ou amputação. 
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Etimologicamente, a Agenesia de Membros é a ausência ou desenvolvimento incompleto de um membro
ou parte do corpo. Na má formação congênita, normalmente é causada pela decorrência de síndromes ou
doenças raras ou por amputação do membro durante a gestação. 

Com relação à Síndrome da Brida Amniótica, esta se caracteriza como uma desorme genética e rara
(bandas de constrição, amputação, deformidades craniofaciais, anomalias viscerais, etc). Sua incidência é
estimada em cerca de 1:1.200 a 1:15.000 nascidos vivos. O acometimento das extremidades é o mais
frequente, sendo que pode levar ao aborto. Streeter (1930) descreveu como sendo da etiologia primária de
um defeito da matriz embrionária. 

É importante destacar que são inúmeros os aspectos que influenciam a Agenesia de Membros. Segundo a
OMS, com dados de 2011, 1 bilhão de pessoas vivem com alguma deficiência – isso significa uma em
cada sete pessoas no mundo. Segundo Lazoski (2018), para as pessoas com deficiência de membro
superior ou inferior, principalmente casos de amputados, são gerados altos níveis de vulnerabilidade
física e psicológica (McGIMPSEY & BRADFORD, 2010). 

A Lei Federal n. 13.145 de 2015, conhecida como Estatuto da Pessoa com Deficiência, oriunda da
Convenção sobre os direitos da Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, ratificados pelo
Congresso Nacional por meio do Decreto Legislativo n. 186, de 9 de julho de 2008, vem ao encontro do
Projeto de Lei proposto, reconhecendo uma porcentagem da população segregada para atribuições futuras
de gerar ações públicas e particulares: na inclusão social, nas áreas de saúde e educação, ações contra o
bullying e situações de discriminação e preconceito, dando a mais efetiva aplicação da Lei, com melhor
igualdade e dignidade e outros direitos previstos na Constituição Federal. 

A instituição do Dia Estadual da Conscientização da Agenesia de Membros no Ceará reflete as
necessidades da população que possui este tipo de deficiência, trazendo grande relevância para a causa e
o reconhecimento da importância da consolidação de Políticas Públicas e protocolos para atendimento das
crianças e pessoas com Agenesia de Membros, que ainda não foram criados nem implementados. 

Diante do exposto, dada a relevância do tema desta proposição, apresento o presente projeto de lei,
contando com o auxílio dos nobres pares para sua aprovação”.

FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA

Preliminarmente, importa destacar que a Lex Fundamentalis, em seu bojo, assim prescreve no que é
pertinente a organização político-administrativa da República Federativa do Brasil:

Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil
compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos autônomos,
nos termos desta Constituição.

Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § 1º, in verbis:

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem,
observados os princípios desta Constituição.

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por esta
Constituição.

 A Constituição do Estado do Ceará, por sua vez, estabelece em seu  artigo 14, inciso I, ex vi legis:

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em seu
território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam vedadas pela
Constituição Federal, observados os seguintes princípios:

(...)
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I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;

Nas Constituições Estaduais e nas Leis Orgânicas dos Municípios e do Distrito Federal se encontram os
seus poderes, a organização de seu serviço público e a distribuição de competência de seus órgãos,
sempre se respeitando os limites da Constituição Federal.

DAS COMPETÊNCIAS CONSTITUCIONAIS

Entendemos que a matéria a que se refere o projeto de lei sub examine é abrangida pelas Constituições
Federal e Estadual, e sem sombra de dúvida,está relacionada à proteção e defesa da saúde, como bem reza
em sua ementa que: “INSTITUI O DIA DA CONSCIENTIZAÇÃO DA AGENESIA DE MEMBROS
”.

A presente propositura tem por objetivo informar a população sobre a necessidade de informação,
prevenção, bem como auxílio às pessoas com agenesia de membros.

Na Constituição Pátria são enumerados os poderes (competências) da União, cabendo aos Estados os
poderes remanescentes. É bem verdade que cabem aos Estados não só as competências que não lhes
sejam vedadas, mas também as enumeradas em comum com a União e os Municípios (artigo 23), assim
como a competência concorrente, citada no artigo 24 e a competência exclusiva referida no artigo 25,
parágrafos 2º e 3º da Carta Magna Federal. Desta forma, entende-se que os Estados podem exercer em
seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhes sejam vedadas pela Carta Magna
Federal, observando-se certos princípios constitucionais.

Oportuno salientar que a Constituição Federal, lei maior do país, assegura autonomia aos Estados
Federados que, nas palavras José Afonso da Silva, se consubstancia na sua capacidade de
auto-organização, de auto-legislação, de auto-governo e auto-administração (arts. 18, 25 a 28). (Afonso
da Silva, José. Curso de Direito Constitucional Positivo, pág. 589)

Segundo o mesmo doutrinador, a capacidade de auto-administração decorre das normas que distribuem as
competências entre União, Estados e Municípios. Dessa forma, o processo legislativo decorrente de tais
competências deve observar, sob pena de flagrante vício inconstitucional, as leis e princípios elencados
na referida Carta Magna Federal.

Dessa forma, considerando a competência administrativa, a Constituição Federal/88, em seus artigos: 23,
inciso II e 24, inciso XII, dispõem in verbis:

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios legislar concorrentemente sobre:

(...)

II – cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das pessoas portadoras
de deficiência. (grifos inexistentes no original)

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente
sobre:

(...)

XII – previdência social, proteção e defesa da saúde; (grifos inexistentes no original)

Na mesma perspectiva, reza a   Lei Maior Estadual em seu art. 16, inciso XII:

Art. 16. O Estado legislará concorrentemente, nos termos do art. 24 da constituição da
República, sobre:
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(...)

XII – previdência social, proteção e defesa da saúde; (grifos inexistentes no original)

Em relação à competência sobre a matéria, reza o art. 15, II, da Carta Política do Estado:

Art. 15. São competências do Estado, exercidas em comum com a União, o Distrito
Federal e os Municípios:

(...)

II – cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia aos portadores de
deficiência. (grifos inexistentes no original)

Finalizadas essas considerações sobre federação e competências constitucionais, lembramos, com o
devido respeito, que pretendemos mostrar ser a Constituição Federal quem determina qual das pessoas
políticas fará o quê, não podendo uma invadir a seara da outra, aí incluindo as normas fixadas na
Constituição Estadual.

Ocupando a Constituição a hierarquia do sistema normativo, é nela que o legislador encontrará a forma
de elaboração legislativa e o seu conteúdo. Qualquer espécie normativa editada em desrespeito ao
processo legislativo. Mais especificamente, inobservando aquele que detinha o poder de iniciativa
legislativa para determinado assunto, apresenta flagrante vício de inconstitucionalidade.

DA INICIATIVA DAS LEIS

Importante observar, a princípio, a competência de iniciativa de leis a que se refere a Constituição do
   Estado do Ceará em seu artigo 60, inciso II, § 2º, alínea “c” e “e” art. 88, incs. II, III e VI dispõe in

verbis:

Art. 60. Cabe a iniciativa de lei:

I - aos Deputados Estaduais;

II – ao Governador do Estado;

(...)

§ 2º São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que disponham sobre:

(...)

c) criação, organização, estruturação e competência das Secretarias de Estado e
 entidades da administração públicadireta e indireta, concessão, permissão, autorização,

delegação e outorga de serviços públicos;

(...)

e) matéria orçamentária. (grifos inexistentes no original)

Art. 88 – Compete privativamente ao Governador do Estado:

(...)

II – exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado e dos Comandantes da Polícia
Militar e do Corpo de Bombeiros, a direção superior da administração estadual;
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III – iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição;

IV – sancionar, promulgar e fazer publicar as leis, bem como expedir decretos e
regulamentos para a sua fiel execução

(...)

VI – dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da
administração estadual, na forma da lei; (grifos inexistentes no original)

DO PROJETO AUTORIZATIVO

Verifica-se que a propositura em comento, através do disposto em seu Art. 2º - parágrafo único “Para
execução do objetivo desta Lei podem ser firmados convênios e parcerias com entidades públicas e
privadas”, que o Nobre Parlamentar enfoca tema relativo à organização e ao funcionamento do Poder
Executivo, da administração estadual e matéria orçamentária, conforme determinado no art. 60, inc. II, §
2º, alíneas “c” e “e” da Constituição do Estado do Ceará, portanto de competência de iniciativa do Chefe
do Poder Executivo.

Além do mais, consoante a doutrina especializada, nos casos de projetos de leis que não imponham
qualquer obrigação a um Poder instituído, os mesmos são considerados inconstitucionais por vício de
iniciativa.

Dessa forma, projetos de lei dessa natureza (leis autorizativas/permissivas), redundam em vício de
inconstitucionalidade, por colisão com disposições constitucionais, uma vez que, em que pese não haver
conduta impositiva a outro Poder, a iniciativa legislativa será sempre exclusiva do Chefe do Poder
Executivo.

Há, inclusive, precedente na Comissão de Constituição e Justiça da Câmara dos Deputados, que, em
1994, editou a Súmula nº 01, que assim dispõe: “Projeto de Lei, de autoria do Deputado ou Senador, que
autoriza o Poder Executivo a tomar determina providência, que é de sua competência exclusiva, é
inconstitucional”.

Projetos de Lei que tratam de algum assunto inserido no art. 60, § 2º da Constituição Estadual e art. 61, §
1º da Constituição Federal, serão considerados inconstitucionais, sob o ângulo formal, por conter vício de
iniciativa, ainda que contenham as expressões “autoriza” ou “permite” ou “poderão”. São os chamados
projetos autorizativos.

Tal vício, inclusive, não pode ser sanado sequer pela sanção posterior do chefe do Poder Executivo,
eivando de nulidade o diploma legal assim produzido, conforme já decidiu o Supremo Tribunal Federal,
nos autos da ADIN nº 1.381/MC/AL.

Este artigo viola o art. 60, inciso II, § 2º, alínea “c”, da Constituição Estadual do Ceará, cuja competência
é privativa do Governador do Estado em relação às atribuições das Secretarias de Estado, por imporem
obrigações ao Poder Executivo.

A violação à regra constitucional de iniciativa do processo legislativo representa indevida afronta ao
princípio da Separação dos Poderes, nos termos do art. 2º da CF/88. Assim, quando um membro do Poder
Legislativo apresenta projeto de lei que contraria o disposto no art. 61, § 1º da CF/88 e no art. 60, § 2º da
CE/89, está, na verdade, usurpando competência deferida, privativamente, ao Chefe do Poder Executivo
pelas Cartas Federal e Estadual.

Nesse sentido, a apresentação de projetos de lei autorizativos por membros do Legislativo visa contornar
tal inconstitucionalidade, fazendo com que seja aprovado comando legal que não obrigue, mas apenas
autorize o Poder Executivo a praticar uma determinada ação.
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Embora não haja obrigação de cumprimento, é certo que a Constituição não menciona que a iniciativa
privativa do Chefe do Poder Executivo restringe-se às leis impositivas. Dessa forma, qualquer projeto de
lei que viole o contido no art. 61, § 1º da CF/88 e art. 60, § 2º da CE/89, como são os projetos
autorizativos, são inconstitucionais.

Além disso, os projetos autorizativos são antijurídicos, na medida em que não veiculam norma a ser
cumprida por outrem, mas mera faculdade (não solicitada por quem de direito) que pode ou não ser
exercida por quem as recebe.

Nesse sentido, REALE (Lições Preliminares de Direito, 27, ed., São Paulo, Saraiva, 2002, p. 163)
esclarece o sentido de lei:

Lei, no sentido técnico desta palavra, só existe quando a norma escrita é constitutiva de direito, ou,
esclarecendo melhor, quando ela introduz algo de novo com caráter obrigatório no sistema jurídico em
vigor, disciplinando comportamentos individuais ou atividades públicas. (...). Nesse quadro, somente a
lei, em seu sentido próprio, é capaz de inovar no Direito já existente, isto é, de conferir, de maneira
originária, pelo simples fato de sua publicação e vigência, direitos e deveres a que todos devemos
respeito.”

O projeto autorizativo nada acrescenta no ordenamento jurídico, pois não possui caráter obrigatório para
aquele a quem é dirigido. Apenas autoriza o

Poder Executivo a fazer aquilo que já lhe compete fazer, mas não atribui dever ao Poder Executivo de
despojar a autorização, nem atribui direito ao Poder Legislativo de cobrar tal uso.

Pelo princípio da simetria, compete ao Governador do Estado a direção da administração superior
estadual, bem como a iniciativa legislativa para propor projetos de lei que crie atribuições a órgãos e
entidades da Administração Pública.

Considerando-se os dispositivos supramencionados, constata-se no art. 3º, a invasão da competência do
Governador, ao impor obrigações ao Poder Executivo, violando o art. art. 60, inciso II, § 2º, alíneas “c” e
“e” da Constituição Estadual do Ceará.

Por outro lado, não se configura a competência legislativa suplementar conferida aos Estados e aos
Municípios, como definida no art. 24, § 2º, CF/88, como também, por estar no rol dos projetos
autorizativos apresenta vício de iniciativa, sendo considerados inconstitucionais, conforme se expõe a
seguir.

DO PROJETO DE LEI

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, inciso III, da Carta Magna Estadual, in
verbis:

                          Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

(...)

III – leis ordinárias;

Da mesma forma estabelecem os artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento
 Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96),

respectivamente, abaixo:

                        Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

                         (...)
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                          II – projeto:

                          (...)

                          b) de lei ordinária;

                          (...)

 Art. 206. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta de emenda à
Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:

(...)

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder
legislativo, com a sanção do Governador do Estado;

Destarte, opinamos à egrégia Comissão de Constituição, Justiça e Redação pelo PARECER
  FAVORAVEL à regular tramitação da presente propositura legal, com a ressalva de que seja

 SUPRIMIDO o  art. 2º - parágrafo único   devido a sua incontitucionalidade, (Projeto Autorizativo),
tendo em vista, que este viola o princípio da Tripartição dos Poderes, uma vez que impõe uma conduta ao
Executivo Estadual, infringindo, portanto o art. 2º da Carta Magna da República e art. 3º da Constituição
Estadual, o que se faz com fulcro os artigos 58, inciso III, e 60, inciso I, da Carta Estadual, como também
aos artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do
Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96).

É o parecer, salvo melhor juízo.

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ.

 

SULAMITA GRANGEIRO TELES PAMPLONA

ANALISTA LEGISLATIVO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PL 623/2021 - ENCAMINHAMENTO À PROCURADORIA GERAL

  Autor:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Usuário assinador:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Data da criação:  22/12/2021 21:19:55  Data da assinatura:  22/12/2021 21:20:04

CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO
22/12/2021

De acordo com o parecer.

Encaminhe-se ao Senhor Procurador Geral, em exercício.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PL 623/21 - PARECER - ANÁLISE E REMESSA À CCJR

  Autor:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Usuário assinador:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Data da criação:  22/12/2021 22:24:32  Data da assinatura:  22/12/2021 22:24:38

GABINETE DO PROCURADOR

DESPACHO
22/12/2021

De acordo com o parecer.

À Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATOR EM PROJETO NA CCJR

  Autor:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Usuário assinador:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Data da criação:  23/12/2021 16:07:51  Data da assinatura:  23/12/2021 16:08:00

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
23/12/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado OSMAR BAQUIT

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER AO PROJETO DE LEI 00623/2021 DE AUTORIA DO DEPUTADO EVANDEO LEITÃO

  Autor:  99071 - DEPUTADO OSMAR BAQUIT

  Usuário assinador:  99071 - DEPUTADO OSMAR BAQUIT

  Data da criação:  15/03/2022 08:26:19  Data da assinatura:  15/03/2022 08:26:27

GABINETE DO DEPUTADO OSMAR BAQUIT

PARECER
15/03/2022

Projeto de Lei Nº 0623/2021 de autoria do deputado Evandro Leitão

Ementa: Institui o dia da conscientização da agenesia de membros.

Manifestando-se em torno da proposição, a emérita Procuradoria desta Assembleia Legislativa, ofertou
parecer favorável à regular tramitação do Projeto, com a ressalva de que seja SUPRIMIDO

, devido a sua incontitucionalidade, (ProjetoPARÁGRAFO ÚNICO   Do art. 2º - parágrafo
Autorizativo), tendo em vista, que este viola o princípio da Tripartição dos Poderes, uma vez que impõe
uma conduta ao Executivo Estadual, infringindo, portanto o art. 2º da Carta Magna da República e art. 3º
da Constituição Estadual, o que se faz com fulcro os artigos 58, inciso III, e 60, inciso I, da Carta
Estadual, como também aos artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento Interno da
Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96).

Ante tais circunstâncias, ofertamos  à regular tramitação do Projeto emPARECER FAVORÁVEL
epígrafe.

DEPUTADO OSMAR BAQUIT

DEPUTADO (A)

17 de 26



18 de 26



19 de 26



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA CCJR

  Autor:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Usuário assinador:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Data da criação:  06/07/2022 10:35:44  Data da assinatura:  06/07/2022 10:35:49

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
06/07/2022
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-01

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANETES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 24/01/2020

      

15ª REUNIÃO ORDINÁRIA     Data 05/07/2022

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADOS OS PARECERES DOS RELATORES.
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DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  00087/2022  Tipo do documento:  TERMO DE DESENTRANHAMENTO

  Descrição:   TERMO DE DESENTRANHAMENTO DO DOCUMENTO: AUTOGRAFO Nº (S/N)

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Data da criação:  11/07/2022 15:03:50  Data da assinatura:  11/07/2022 15:03:50

DEPARTAMENTO LEGISLATIVO

TERMO DE DESENTRANHAMENTO Nº 00087/2022
11/07/2022

Termo de desentranhamento AUTOGRAFO nº (S/N)
Motivo: ERRO

NÃO HÁ ASSINADOR ASSOCIADO
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  Nº do documento:  00088/2022  Tipo do documento:  TERMO DE DESENTRANHAMENTO

  Descrição:   TERMO DE DESENTRANHAMENTO DO DOCUMENTO: DESPACHO Nº (S/N) - (PS)

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Data da criação:  11/07/2022 15:04:02  Data da assinatura:  11/07/2022 15:04:02

DEPARTAMENTO LEGISLATIVO

TERMO DE DESENTRANHAMENTO Nº 00088/2022
11/07/2022

Termo de desentranhamento DESPACHO nº (S/N)
Motivo: ERRO

NÃO HÁ ASSINADOR ASSOCIADO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   APROVAÇÃO

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  11/07/2022 15:04:20  Data da assinatura:  11/07/2022 16:20:31

PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
11/07/2022

  APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 74ª (SEPTUAGÉSIMA QUARTA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 06 DE JULHO DE 2022.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 75ª (SEPTUAGÉSIMA  QUINTA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 06 DE JULHO DE 2022.

APROVADO EM VOTAÇÃO DA REDAÇÃO FINAL NA 76ª (SEPTUAGÉSIMA  SEXTA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 06 DE JULHO DE 2022.

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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ALECE
ASSEMBLEIA LEGISLATJyA

DO ESTADO DO CEARÁ

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO DUZENTOS E TRINTA E NOVE

INSTITUI O DIA DA
AGENESIA DE MEMBROS.

A ASSEMBLEIA LEGISLATWA DO ESTADO DO CEARÁ

DECRETA:

Ad. 1.0 Institui o Dia da Conscientização da Agenesia de Membros a ser realizado
anualmente no dia 30 de setembro.

Ad. 2.° O Dia da Conscientização da Agenesia de Membros tem por objetivo conscientizar
a população sobre a necessidade de informação, prevenção, bem como auxílio às pessoas com agenesia
de membros.

Ad. 3•0 o Dia da Conscientização da Agenesia de Membros passa a integrar o Calendário
Oficial de Eventos Datas Comemorativas do Estado do Ceará.

Ad. 4. a Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO 4 SSEMELEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza,

6 de julho de 2022.

DEP. EVÁNDRO LEITÃO
PRESIDENTE
DEP. FERNANDO SANTANA
1.0 VICE-PRESIDENTE
DEP. DANNIEL OLIVEIRA
2.° VICE-PRESIDENTE
DEP. ANTÔNIO GRANJA
l.° SECRETÁRIO
DEP. AUDIC MOTA
2.° SECRETÁRIO
DEP. ÉRIKA AMORIM
3.’ SECRETÁRIA
DEP. AP. LUIZ HENRIQUE
4.° SECRETÁJIIO

CONSCIENTIZAÇÃO DA
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PODER EXECUTIVO

LEI Nº18.155, de 13 de julho de 2022.
(Autoria: Augusta Brito coautoria Érika Amorim)

INSTITUI O DIA ESTADUAL DA MULHER ADVOGADA NO ESTADO DO CEARÁ.
A GOVERNADORA DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica instituído o Dia Estadual da Mulher Advogada no Estado do Ceará, a ser comemorado, anualmente, no dia 15 do mês de dezembro, 

passando a integrar o Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor a partir da data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 13 de julho de 2022.
Maria Izolda Cela de Arruda Coelho

GOVERNADORA DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.156, de 13 de julho de 2022.
(Autoria: Evandro Leitão)

INSTITUI O DIA DA CONSCIENTIZAÇÃO DA AGENESIA DE MEMBROS.
A GOVERNADORA DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Institui o Dia da Conscientização da Agenesia de Membros a ser realizado anualmente no dia 30 de setembro.
Art. 2.º O Dia da Conscientização da Agenesia de Membros tem por objetivo conscientizar a população sobre a necessidade de informação, prevenção, 

bem como auxílio às pessoas com agenesia de membros.
Art. 3.º O Dia da Conscientização da Agenesia de Membros passa a integrar o Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado do Ceará.
Art. 4.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 13 de julho de 2022.
Maria Izolda Cela de Arruda Coelho

GOVERNADORA DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.157, de 13 de julho de 2022.

ALTERA A LEI Nº16.727, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2018, QUE INSTITUI, NO ÂMBITO INTERNO DA 
ADMINISTRAÇÃO DO ESTADO DO CEARÁ, O HUB DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO.

A GOVERNADORA DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica prorrogado, por mais 24 (vinte e quatro) meses, a contar do dia subsequente ao término do prazo previsto no art. 11, § 1.º, da Lei n.º 

16.727, de 26 de dezembro de 2018, o período para a estruturação e implantação do sistema de governança do HTIC.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação, retroagindo seus efeitos para fins de convalidação de atos anteriormente praticados.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 13 de julho de 2022.
Maria Izolda Cela de Arruda Coelho

GOVERNADORA DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.158, de 13 de julho de 2022.

ALTERA A LEI Nº17.572, DE 22 DE JULHO DE 2021, QUE DISPÕE SOBRE O PROGRAMA “CEARÁ EDUCA 
MAIS”.

A GOVERNADORA DO ESTADO DO CEARÁ.Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º O inciso II do art. 2.º da Lei n.º 17.572, de 22 de julho de 2021, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 2.º ....................................................................................................
….............................................................................................................
II – Professor Aprendiz: incentivar professores a colaborarem com o Programa, em caráter especial, na produção de material didático-pedagógico, 

na formação e no desenvolvimento contínuo de outros professores e na publicação de suas experiências e reflexões;” (NR)
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo em seus efeitos para fins de convalidação de atos administrativos anteriormente 

praticados ou em curso de se aperfeiçoar.
Art. 3.º Ficam revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 13 de julho de 2022.
Maria Izolda Cela de Arruda Coelho

GOVERNADORA DO ESTADO

GOVERNADORIA

CASA CIVIL

O(A) SECRETÁRIO DE ESTADO CHEFE DA CASA CIVIL no uso das atribuições que lhe foram delegadas pelo Excelentíssimo Senhor Governador 
do Estado do Ceará, nos termos do Parágrafo Único, do art.88 da Constituição do Estado do Ceará e do Decreto Nº 30.086, de 02 de fevereiro de 2010, e em 
conformidade com o art.63, inciso II, da Lei Nº 9.826, de 14 de maio de 1974, RESOLVE EXONERAR, de Ofício o(a) servidor(a) FRANCISCO DAS 
CHAGAS LIMA DA FROTA CAVALCANTE, matrícula 80011903, do Cargo de Direção e Assessoramento de provimento em comissão de Assessor Especial 
II, símbolo GAS2, integrante da Estrutura organizacional do(a) CASA CIVIL, a partir de 11 de Julho de 2022. CASA CIVIL, Fortaleza, 12 de julho de 2022. 

Francisco das Chagas Cipriano Vieira 
SECRETÁRIO DE ESTADO CHEFE DA CASA CIVIL

*** *** ***
O(A) SECRETÁRIO DE ESTADO CHEFE DA CASA CIVIL, no uso das atribuições que lhe foram delegadas pelo Excelentíssimo Senhor Governador 
do Estado do Ceará, nos termos do Parágrafo Único, do art. 88 da Constituição do Estado do Ceará e do Decreto nº 30.086, de 02 de fevereiro de 2010, e 
em conformidade com o art. 8º, combinado com o inciso III, do art. 17, da Lei nº 9.826, de 14 de maio de 1974, e também combinado com o(a) Decreto Nº 
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